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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. FORMAÇÃO 
DO JUÍZO CONDENATÓRIO PAUTADA EM OUTROS ELEMENTOS 
DE CONVICÇÃO COLHIDOS NA FASE INQUISITIVA E NO CURSO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
MAJORANTES DO CRIME DE ROUBO. INDICAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E ESPECÍFICA. ATENDIMENTO AO 
COMANDO DA SÚMULA N. 443/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A atual interpretação de ambas as Turmas integrantes da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça a respeito do art. 226 do 
Código de Processo Penal (CPP) consolidou-se no sentido de que o 
reconhecimento pessoal ou fotográfico, ante sua inerente fragilidade 
epistêmica, não constitui meio de prova suficiente, per se, para a 
formação do Juízo condenatório.
2. Na espécie, as instâncias inferiores concluíram pela autoria 
delitiva, não só com espeque no reconhecimento pessoal do acusado, 
mas também diante das peculiaridades do caso, em que as vítimas 
permaneceram por longo período em contato com os coautores da 
conduta delitiva, bem como pelo fato de terem sido vistos, momentos 
após o crime, utilizando vestes roubadas na ocasião.
3. Não se pautando a condenação unicamente no reconhecimento 
pessoal, mas também em outros elementos de convicção capazes de 
demonstrar a autoria dos crimes objeto da imputação, a revisão do 
julgado, de modo a absolver o acusado, exigiria aprofundado 
revolvimento probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
4. No que diz respeito à dosimetria da pena, as instâncias ordinárias 
indicaram fundamentos empíricos que demonstraram a especial 
gravidade da conduta, aptos a excepcionar a regra do art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal, vale dizer, o fato de o crime ter 
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sido cometido por número superior ao exigido para o concurso de 
autores, mediante o uso ostensivo de arma de fogo e com a restrição 
da liberdade das vítimas por período maior que o necessário. Assim, 
foram atendidos os ditames da Súmula n. 443/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA42998765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 22/08/2024 14:17:58
Código de Controle do Documento: 6a30f410-7c17-42cb-89db-fbfe1ad23435



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2052585 - SP (2023/0042309-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JEFERSON CAETANO DE SA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CARLOS HIDEKI NAKAGOMI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. FORMAÇÃO 
DO JUÍZO CONDENATÓRIO PAUTADA EM OUTROS ELEMENTOS 
DE CONVICÇÃO COLHIDOS NA FASE INQUISITIVA E NO CURSO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
MAJORANTES DO CRIME DE ROUBO. INDICAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E ESPECÍFICA. ATENDIMENTO AO 
COMANDO DA SÚMULA N. 443/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A atual interpretação de ambas as Turmas integrantes da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça a respeito do art. 226 do 
Código de Processo Penal (CPP) consolidou-se no sentido de que o 
reconhecimento pessoal ou fotográfico, ante sua inerente fragilidade 
epistêmica, não constitui meio de prova suficiente, per se, para a 
formação do Juízo condenatório.
2. Na espécie, as instâncias inferiores concluíram pela autoria 
delitiva, não só com espeque no reconhecimento pessoal do acusado, 
mas também diante das peculiaridades do caso, em que as vítimas 
permaneceram por longo período em contato com os coautores da 
conduta delitiva, bem como pelo fato de terem sido vistos, momentos 
após o crime, utilizando vestes roubadas na ocasião.
3. Não se pautando a condenação unicamente no reconhecimento 
pessoal, mas também em outros elementos de convicção capazes de 
demonstrar a autoria dos crimes objeto da imputação, a revisão do 
julgado, de modo a absolver o acusado, exigiria aprofundado 
revolvimento probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
4. No que diz respeito à dosimetria da pena, as instâncias ordinárias 
indicaram fundamentos empíricos que demonstraram a especial 
gravidade da conduta, aptos a excepcionar a regra do art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal, vale dizer, o fato de o crime ter 
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sido cometido por número superior ao exigido para o concurso de 
autores, mediante o uso ostensivo de arma de fogo e com a restrição 
da liberdade das vítimas por período maior que o necessário. Assim, 
foram atendidos os ditames da Súmula n. 443/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON CAETANO 

DE SÁ contra a decisão deste Relator que conheceu em parte do recuso 

especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 361-367).

O agravante alega que não incide o óbice na Súmula n. 7/STJ.

Reitera as alegadas violações do art. 226 do Código de Processo Penal 

e a ausência de provas para a condenação.

Aduz que consta do auto de reconhecimento pessoal [que] a vítima 
reconheceu pessoa diversa do recorrente e inexistem nos autos as fotografias 

que foram apresentadas em solo policial (fl. 378).

Reprisa a alegação de que a aplicação cumulativa das majorantes do 

art. 157, §§ 2º, incisos II e V, e 2º-A, inciso I, do Código Penal não se encontra 

devidamente fundamentada, impondo-se a aplicação da regra contida no art. 

68, parágrafo único, do referido Codex, em atenção ao comando da Súmula n. 

443/STJ.

Pugna pela retratação da decisão monocrática ou a submissão do 

recurso ao Colegiado para que lhe seja dado provimento.

Sem contrarrazões (fl. 394).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo 

regimental.

Conforme se destacou na decisão monocrática, ora recorrida, a atual 

interpretação de ambas as Turmas integrantes da Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, a respeito do art. 226 do Código de Processo Penal, 

consolidou-se no sentido de que o reconhecimento pessoal ou fotográfico, ante 

sua inerente fragilidade epistêmica, não constitui meio de prova suficiente, per 

se, para a formação do juízo condenatório.

Confiram-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO CPP. NÃO 
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OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO.
1. "[E]m sessão ocorrida no dia 15/3/2022, a Sexta Turma desta 
Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti), avançou em relação à compreensão anteriormente 
externada no HC n. 598.886/SC e decidiu, à unanimidade, que, 
mesmo se realizado em conformidade com o modelo legal (art. 
226 do CPP), o reconhecimento pessoal, embora seja válido, não 
tem força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por 
si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade 
epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no 
art. 226 do CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem mesmo de 
forma suplementar" (HC n. 742.112/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
30/3/2023.)
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2206716/SE. Rel. 
Desembargador Convocado Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado 
em 23/04/2024, DJe de 26/04/2024 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO LEGAL. NULIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS 
VÁLIDAS DA AUTORIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Da análise dos autos, é incontroverso que toda a prova da autoria 
em desfavor do Recorrente decorreu de reconhecimento fotográfico, 
realizado na fase extrajudicial e repetido, sem a observâncias das 
formalidades legais, na audiência de instrução e julgamento.
2. Por certo que os princípios orientadores do sistema 
acusatório de processo, notadamente o do livre convencimento 
fundamentado, não se coadunam com as regras das provas 
tarifadas. Contudo, na análise do acervo probatório, deve o 
Juiz estar atento à própria natureza do meio de prova 
estabelecido no artigo 226 do Código de Processo Penal que, 
por si só, não é apto a sustentar o édito condenatório.
3. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, 'se 
realizado em conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o 
reconhecimento pessoal é válido, sem, todavia, força probante 
absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria 
delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica.' (Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/03/2022, D
Je de 22/03/2022).
4. No caso, para além do mero reconhecimento fotográfico, as 
instâncias ordinárias não apontaram outros elementos de convicção 
independentes e suficientes, produzidos sobre o crivo do contraditório 
e da ampla defesa, que sustentassem a formação do édito 
condenatório. Desse modo, diante da fragilidade do conjunto 
probatório, impõe-se a absolvição do Recorrente.
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5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 2092025/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023 - grifamos).
 
Na espécie, contudo, a Corte estadual rechaçou a alegada violação do 

art. 226 do Código de Processo Penal e reputou demonstrada a autoria delitiva 

com arrimo nas seguintes razões de decidir (fls. 275-281 - grifamos):
 
Segundo apurado, o apelante e demais comparsas abordaram a 
vítima no momento que ele saia da residência e, mediante grave 
ameaça exercida com emprego de arma de fogo, anunciaram o roubo. 
Ingressaram na residência e surpreenderam a vítima Daniele, que se 
encontrava na parte superior da casa em companhia de seus filhos.
Após, amarram Ricardo com um cadarço e passaram a subtrair 
os objetos, permanecendo as vítimas sob a vigilância dos 
agentes cerca de 30 minutos.
[...]
Induvidosa, do mesmo modo, a autoria.
Na fase inquisitiva, o apelante Jeferson optou por permanecer calado 
(fls. 67).
No interrogatório prestado, em juízo, Jeferson negou a prática do 
delito. Alegou que está sendo acusado dos presentes fatos, em razão 
de ter conduzido o veículo do crime anterior que seu irmão teria 
praticado (mídia digital).
A negativa de autoria apresentada, entretanto, não se sustenta.
Senão vejamos.
A vítima Ricardo, em juízo, entre os três indivíduos que lhe foram 
apresentados pelo juízo, reconheceu o apelante (o de nº 2) como o 
autor do roubo. Asseverou que, era por volta de 6h30. Saia da 
garagem, momento em que um dos agentes apontou a arma para 
o para-brisa e determinou que colocasse o veículo novamente na 
garagem. Outros três indivíduos apareceram. Foi rendido e eles 
ingressaram na residência. Na sala, foi amarrado pelos agentes, que 
começaram a subtrair os objetos. Os filhos e a esposa estavam 
acordados e ficaram no último quarto. Eles carregaram um dos carros 
com os objetos subtraídos. Um dos agentes conduziu o veículo e, os 
outros dois, fugiram a pé. Ficou amarrado por mais de 40 
minutos. Posteriormente, circulou fotos dos agentes no bairro 
trajando uma blusa de sua propriedade. A esposa não soube dizer 
se
levaram roupas dela. Foram subtraídos os celulares da esposa e das 
crianças (mídia digital).
A vítima Daniela, em juízo, entre os três indivíduos que lhe 
foram apresentados pelo juízo, reconheceu o apelante (o de nº 
2) como o autor do roubo. Relata que, no dia dos fatos, o marido 
saiu para comprar pão. Logo depois, ouviu vozes. Ao sair do quarto do 
filho, olhou para baixo e o marido encontrava-se na sala, amarrado, no 
chão. Correu para o quarto do filho, que estava se trocando para ir à 
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escola e o levou para o quarto da filha, que fica nos fundos e lá 
permaneceram. Dois dos agentes se dirigiram para a parte de cima do 
sobrado. O outro, vigiava o marido. Eles subtraíram os objetos e 
empreenderam fuga (mídia digital).
[...]
Além disso, o art. 226, do Código de Processo Penal determina 
expressamente que aquelas formalidades deverão ser observadas se 
possível. Vale dizer, o descumprimento de formalidade não tem o 
condão de anular ou enfraquecer a prova, amplamente desfavorável 
ao apelante.
[...]
Não bastasse isso, durante o contraditório, como é possível perceber, o 
denunciado foi colocado ao lado de pessoas com características 
semelhantes, e as vítimas não titubearam em apontá-lo. A prova, 
portanto, foi produzida de maneira isenta, não se vislumbrando 
qualquer vício (fls. 215).
[...]
Como se vê, à exceção da mendaz negativa do réu, o conjunto 
probatório é robusto e harmônico, e aponta o apelante como um dos 
roubadores, motivo pelo qual a condenação era mesmo de rigor. 
Quanto ao mais, as majorantes restaram comprovadas pelas seguras 
declarações das vítimas. A prova retrata que quatro indivíduos 
ingressaram na residência das vítimas, um deles portando 
arma de fogo e, após renderem e amarrarem a vítima Ricardo, 
subtraíram os bens descritos na denúncia.

 
Dos fragmentos trazidos à colação, percebe-se que as instâncias 

inferiores concluíram pela autoria delitiva, não só com espeque no 

reconhecimento pessoal do acusado, mas também diante das peculiaridades do 

caso, em que as vítimas permaneceram por longo período em contato com os 

coautores da conduta delitiva, bem como pelo fato de terem sido vistos, 

momentos após o crime, utilizando vestes roubadas na ocasião.

Assim, não se pautando a condenação unicamente no 

reconhecimento pessoal, mas também em outros elementos de convicção 

capazes de demonstrar a autoria dos crimes objeto da imputação, a revisão do 

julgado, de modo a absolver o acusado, exigiria aprofundado revolvimento 

probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA 
DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
DISTINGUISHING. EXISTÊNCIA DE PROVAS VÁLIDAS E 
INDEPENDENTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. PREPONDERÂNCIA EM RELAÇÃO À 
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ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
DE 1/4, EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE 4 CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. DESPROPORCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
MAJORANTE PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I, DO CP. APREENSÃO E 
PERÍCIA NA ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS.
[...]
2. No caso, ainda que se possa admitir a nulidade do 
reconhecimento pessoal, por inobservância do art. 226 do CPP, 
o ato supostamente viciado não foi a única prova de autoria 
considerada para a condenação, sobretudo porque o acusado 
foi preso em flagrante, logo após ao fato delituoso, com o 
veículo roubado que possuía rastreador, e com o veículo 
descrito pelas vítimas como o que foi utilizado para dar apoio 
ao crime.
3. Estando a condenação devidamente fundamentada nas 
provas colhidas nos autos, a pretensa revisão do julgado, com 
vistas à absolvição do recorrente, demandaria necessário 
revolvimento de provas, incabível na via do recurso especial, 
nos termos da Súmula n. 7/STJ.
[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 2005645/PR, Rel. 
Desembargador Convocado Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado 
em 22/04/2024, DJe de 25/04/2024; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO. INOBSERVÂNCIA DOS 
REQUISITOS DO ARTIGO 226 DO CPP. OUTRAS PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. CAUSA DE AUMENTO DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
APREENSÃO E PERÍCIA DESNECESSÁRIAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. No caso dos autos, dos elementos probatórios que instruem o 
feito, verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo não 
tem como único elemento de prova o reconhecimento, o que 
gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da 
alteração jurisprudencial.
3. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem, por meio da acolhida da tese de que a condenação do 
recorrente aconteceu de forma contrária à evidência dos autos, 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2531502/GO, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 02/04/2024, 
DJe de 10/04/2024; grifamos).
 
Acrescente-se que, quanto à alegação de que constaria do auto de 
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reconhecimento pessoal a informação de que vítima reconheceu pessoa diversa 

do recorrente, da detida análise do acórdão recorrido, percebe-se que tal 

alegação não se sustenta. Ao contrário, a Corte estadual deixou claro que 

foi realmente o ora agravante que teria sido reconhecido pelas vítimas.

Desse modo, para a análise do argumento em questão seria 

necessário, mais uma vez, o revolvimento probatório, o que, como visto, é juízo 

que escapa às limitações cognitivas do apelo nobre.

Sob outro prisma, quanto à aplicação cumulativa das majorantes do 

art. 157, § 2º, do Código Penal, a sentença encontra-se assim fundamentada 

(fls. 216 - grifamos):
 
Na terceira etapa, observa-se que o delito contra o patrimônio foi 
praticado em concurso de agentes, o que já bastaria para que 
incidisse a causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, II, do CP. 
Deve, porém, ser anotado, para justificar aumento além do mínimo, 
que o crime foi praticado por quatro indivíduos armados (art. 
157, § 2º, I, do CP). Não bastasse, conforme consignado, as vítimas 
tiveram a liberdade restringida por tempo bastante superior ao 
necessário para a consumação da infração, o que lhes causou 
sofrimento imotivado. Assim, e até mesmo para que não se equipare 
este a um roubo qualquer praticado por dois agentes em questão de 
segundos, aumenta-se a sanção em 5/12, o que resulta em 6 anos, 3 
meses e 16 dias de reclusão, e pagamento de 14 dias-multa.
 
Como se percebe, foram indicados fundamentos empíricos que 

demonstraram a especial gravidade da conduta, aptos a excepcionar a regra do 

art. 68, parágrafo único, do Código Penal, vale dizer, o fato de o crime ter sido 

cometido por número superior ao exigido para o concurso de autores, mediante 

o uso ostensivo de arma de fogo e com a restrição da liberdade das vítimas por 

período maior que o necessário.

 A propósito:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA 
PARA A ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. OFENSA À SÚMULA 443/STJ 
NÃO CARACTERIZADA. REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
5. O Tribunal de origem, no julgamento da apelação defensiva, 
fundamentou concretamente a exasperação da pena em 3/8 (três 
oitavos) na terceira fase da dosimetria, sem que reste evidenciada 
violação da Súmula 443/STJ. Em verdade, as circunstâncias 
concretas do delito, praticado por quatro agentes, permitem a 
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aplicação de fração acima do mínimo legal, uma vez que essa 
circunstância, indene de dúvidas, diminuiu drasticamente a 
resistência do ofendido, restando demonstrada a necessidade de 
maior resposta penal, em atendimento ao princípio da individualização 
da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior a 
1/3 (um terço) pela incidência pela majorante do crime de roubo. (AgRg 
no HC 836006/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 25/9/2023, DJe de 2/10/2023; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. MAJORANTES DO ROUBO. 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ENUNCIADO N. 443/STJ. NÃO APLICAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes".
2. Na hipótese, o aumento da pena em fração superior ao mínimo, em 
razão da incidência de duas majorantes (concurso de agentes e 
restrição de liberdade), decorreu de peculiaridades concretas do crime 
- praticado em concurso de dois agentes e com emprego ostensivo 
de duas armas brancas - Encostaram os objetos em sua cintura e 
pescoço, em pleno movimento do veículo por via pública (e-STJ fl. 81), o 
que demonstra maior reprovabilidade da conduta e maior 
periculosidade da ação. Tais circunstâncias denotam maior 
reprovabilidade da conduta, revelando-se idôneo e proporcional o 
incremento no patamar de 3/8, não se aplicando o enunciado n. 
443/STJ. 4. Recurso desprovido. (AgRg no HC 752475/SP, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022; grifamos).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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